
Prefeitura Municipal de Irineópolis
SECRETARIA MUNICIPAL DE INFRAESTRUTURA

CNPJ 83.102.558/0001-05
Rua RioGrande do Sul, 485. Centro - Cep 89440-000 - Fone/Fax (47) 3625.1113

www.lrineoDolis.sc.aov.br - E-mail: prefeitura@irineopolis.sc.gov.br
IRINEÓPOLIS - SANTA CATARINA

Irineópolis, 28 de junho de 2018
Ofício nM51/2018.

AO

EXMO SR.

JULIANO POZZI PEREIRA

NESTA

Prezado Senhor,

lí«iMMWCWXS

glDefeWdo
ri Indwerido

Prefeiíí;

Cumprimentando-o cordialmente, dirigimo-nos à Vossa Excelência para solicitar que seja
procedida aabertura de Processo Licitatório, na modalidade que couber, tendo por objetivo
a "AQUISIÇÃO DE 500 TONELADAS DE CBUQ (CONCRETO BETUMINOSO
USINADO QUENTE), COM CAP, PARA MANUTENÇÃO DE VIAS URBANAS E
RURAIS DO MUNICÍPIO, PELO PERÍODO DE 12 MESES, COM ENTREGA
PARCELADA".

As dotações a serem utilizadas para contabilização das respectivas despesas serão das
Secretarias da Infraestrutura e Agricultura.

Colocando-nos sempre à disposição para informações que forem necessárias, reafirmamos
na oportunidade, protestos de estima e distinguida consideração.

Atenciosamente,

-

LADEMIR FERNANDO ARCARI
Secretário da Administração

Oficio n° 451/2018 - Solicita abertura de Processo Licitatório
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^fifeM^Mlmicilial de irineopuiis
CNPJ 83.102.558/0001-05

Rua Paraná, 200. Centro.Cep 89440-000.
Fone/Fax (47) 625.1111 E-mail: prefeitura® irinenpolis.sc.qov-br

TFRMO DF. REFERENCIA

OBJETO

"AQUISIÇÃO DE 500 TONELADAS DE CBUQ (CONCRETO BETUMINOSO USINADO
QUENTE), COM CAP, PARA MANUTENÇÃO DE VIAS URBANAS ERURAIS DO MUNICÍPIO,
PARA Operíodo DE 12 MESES, COM ENTREGA PARCELADA".

CRITÉRIO DE ACEITAÇÃO DO OBJETO

Aaceitação na entrega econtrole referente do objeto será de competência eresponsabilidade da
Secretaria Municipal da Infraestrutura, através de servidores designados aos quais cabera verifi
qualidade do material entregue.

AVALIAÇÃO DO CUSTO PELA ADMINISTRAÇÃO DIANTE DE ORÇAMENTO DETALHADO
Ovalor de R$ 260,00 (duzentos esessenta reais) por tonelada do Concreto usinado foi fixado de

acordo com levantamento efetuado junto aempresa Kerber &Cia Ltda.

DEFINIÇÃO DOS MÉTODOS

o material aser adquirido será utilizado para manutenção das vias urbanas erurais do municipio,
onde se fizer necessário.

CONDIÇÕES DE ENTREGA

oobjeto ora licitado deverá ser entregue de forma parcelada, conforme a f
Municipal se responsabiliza em buscar omaterial licitado, pois precisa estar com aarea (vias
rurais) já preparada para o recebimento do mesmo.

Aempresa deverá possuir omaterial para entrega imediata.
CONDIÇÕES DE PAGAMENTO

✓ opagamento será efetuado no prazo máximo 30 (trinta) dias consecutivos após aentrega dos
. -o 0^.0 ncitado, o nomero do processo

^ t: crm'7N:tSra:— apresentar oCertificado de Regularidade
✓ 7c7pj7a cmifratedrctnstante aNota Fiscal efatura deverá ser omesmo da documentação

apresentada no procedimento licitatório.

RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS

As despesas decorrentes na execução do Contrato relativo ao presente Edital correrão por conta das
dotações do exercício de 2017:



Projeto/Atividade: 1004
> 3.3.90.00.00.00.00.0100(84)-
> 3.3.90.00.00.00.00.0255 (85)-
> 3.3.90.00.00.00.00.0256(86)-

Projeto/Atividade: 2014
> 3.3.90.00.00.00.00.0100(92)-
> 3.3.90.00.00.00.00.0255 (93) -
> 3.3.90.00.00.00.00.0256(94)-

Projeto/Atividade: 2016
> 3.3.90.00.00.00.00.0100(114)
> 3.3.90.00.00.00.00.0203 (115)
> 3.3.90.00.00.00.00.0256(117)

Projeto/Atividade: 2018
> 3.3.90.00.00.00.00.0100(128)
> 3.3.90.00.00.00.00.0256(130)

Atendimento a Programas de Agricultura - Aplicações Diretas;
Atendimento a Programas de Agricultura - Aplicações Diretas;
Atendimento a Programas de Agricultura - Aplicações Diretas,

Manutenção da Secretaria da Agricultura - Aplicações Diretas;
Manutenção da Secretaria da Agricultura - Aplicações Diretas;
Manutenção da Secretaria da Agricultura - Aplicações Diretas;

- Manutenção de ações de serviços urbanos - Aplicações Diretas;
- Manutenção de ações de serviços urbanos - Aplicações Diretas;
- Manutenção de ações de serviços urbanos - Aplicações Diretas;

- Manutenção do Transporte Rodoviário - Aplicações Diretas,
- Manutenção do Transporte Rodoviário - Aplicações Diretas.

13. PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA

13 1-Fica estabelecido em 60 (sessenta) dias oprazo de validade das propostas, oqual sera contado
apartir da data da sessão de abertura dos envelopes n.° 02. Na contagem do prazo, exclmr-se-a od,a do
início e incluir-se-á o dia do vencimento.

ESTRATÉGIA DE SUPRIMENTO

o material aser adquirido será utilizado para manutenção das vias urbanas erurais do município
aonde se fizer necessário. Para confecção de lombadas, camadas de massa nas ruas, onde houver ma
necessidade. Na estradas eentradas de propriedades, para melhor circulação de veículos, para escoamento
produção agrícola.

DEVERES DA CONTRATADA EDO CONTRATANTE

OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA

>

>

Acontratada por seus funcionários ou pessoal contratado, obriga-se arealizar aentrega do objeto1 compS com este Contrato, bem como éde sua inteira responsab.bdade as obr.gaçoe
trabalhistas decorrentes da execução do presente Contrato, fcando o
vinculo empregaticio com os mesmos, inclusas as sociais, bem como todas as obngaçoes
e acessórias decorrentes do cumprimento do Contrato. E responsável também em arcar com
eventuais prejuízos, indenizações e demais responsabiiidades,
terceiros, provocados, por Ineficiência, negligência, impericia, imprudência ou irregularidades
ATotratd":"ÍffadCtodas as atividades de fiscalização evistoria na entrega do objeto,

> r c"—XgL^JT—" - compatibilidade com asobrigaçts por ele^ssumidas, sob pena de rescisão do Contrato por °
> Aoresentar sempre que solicitado, durante a execução do contrato, documentos que comprovemtterdprindTa legislação em vigor, quanto às obrigações assumidas na licitaçao, em especial,

encargos sociais, trabalhistas, providenciarias, tributários, fiscais ecomerciais.
Deverá possuir omaterial para entrega imediata, conforme anecessidade.

Página 2
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iicipaide irineúpolís
CNPJ 83.102.558/0001-05

Rua Paraná, 200. Centro. Cep 89440-000.
Fone/Fax (47) 625.1111 E-mail: Drefeitura@ irineoDOlis.sc.Qov.br

OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

O Município por seus responsáveis fornecerá informações úteis, boas e necessárias, a perfeita
execução do objeto deste Contrato, bem como, efetuarão o respectivo pagamento na data e condições aqui
estabelecidas.

O Município se responsabiliza pelo transporte do material, pois precisa da área preparada para
colocação onde se fizer necessário.

PROCEDIMENTOS DE FISCALIZAÇÃO E GERENCIAMENTO DO CONTRATO

A fiscalização na entrega e controle referente à qualidade dos materiais entregues e gerenciamento
do Contrato será de competência e responsabilidade da Secretaria Municipal da Infraestrutura, através dos
Senhores Virlei da Silva - Secretario Municipal da Infraestrutura e Senhor Gilson Brand - Diretor do
Departamento de Transportes.

SANÇÕES POR INADIMPLEMENTO

A Contratada que não cumprir com as obrigações assumidas oucom os preceitos legais poderá sofrer
as seguintes penalidades, isoladae conjuntamente:
• Advertência;
• Multa de 10% sobre o valor do Contrato;
• Suspensão do direito de licitarJunto ao Município por até dois (02) anos;
• Declaração de Inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública enquanto perdurarem

os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria
autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que a Contratada ressarcir a
Administração pelos prejuízos resultantes; A declaração de inidoneidade poderá abranger, além da
empresa, seus diretores e responsáveis técnicos.

• Rescisão contratual sem que decorra do ato direito de qualquer natureza à Contratada.

Prefeitura Municipal de Irineópolis (SC), 28 deJunho de 2018.

:aDEMIR FERNANDO ARCARI

Secretário da Administração

TERMO DE REFERENCIA Página 3



Patrimônio • Prefeitura de Irineopolis

De:

Enviado em:

Para:

Assunto:

Anexos:

Bom dia , tudo bem!

Tonelada de CBUQ R$ 260,00

Atenciosamente

Kerber Cadastro [cadastro@kerberecia.com,br]
quinta-feira, 28 de junho de 2018 10:32
'Patrimônio - Prefeitura de Irineopolis'
ENC: PREÇO DO CBUQ
image002.jpg

Jaime A. Stelmatchuk
CONTAS A PAGAR

a!mo)íafilado@;Kcrtx?íGcia.c(Mii.f>i

Lida.

Kerber & Ca Ltda.

Vílfio de Pôiniòi

Bairro ViCe - Porto União - SC
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(4?) 35224933

ÜT Kerber
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Roa Ma(e<rvjt Deodwo. i»oo

Bairro ümeitaí^i^tce-Ktng

Pofto Unsâo - SC / 53400-000

(42) 3522-4899

Flilai

Rva Sraiitia. S£0

*vitc Bonito • Caçador •SC
S9WO-000

(49) 3563-1092
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(47) 3692-5244 t 3692-8007

De: Patrimônio - Prefeitura de Irineopolis [maiíto:patrimonio@irineopo!is.sc.eov.brl
Enviada em: quarta-feira, 27 de junho de 2018 09:20
Para: almoxarifado@kerberecia.com.br

Assunto: PREÇO DO CBUQ

BOM DIA JAIME, TUDO BEM?

PRECISO DO VALOR DA TONELADA DE CBUQ, PARA ABERTURA DE PROCESSO LICITATORIO.

ATT.

Uosani U.â. Misehka
f)íjpto áçL Isicitaçõ(2S
foníz:!^?) 3625-IlíI

I^PM
, u ~ 6 . »

kpmcorwuvcoM cnm.bf

KP74Construções
Pijí! ÜCOdOfO, SjO

Bair-0 Vtce Tt!';

Porto I.;r-:iü -BC. y89400-00
(42) 3522-4383

.n-.-iilKlf

8l9C«Bra«il



Prefeitura Municipal de Irineópolis
CNPJ 83.102.558/0001-05

Rua Paraná, 200. Centro -Cep 89440-000 -Fone/Fax (47) 3625.1111
!^y,irineopolís.sc.qov.hr - E-mail: prefeitura@irineopaiis.sc.gov br

IRINEÕPOLíS - SANTA CATARINA

PORTARIA N". 123/2017

DELEGA COMPETÊNCIAS AO SECRETÁRIO
MUNICIPAL DA ADMINISTRAÇÃO E DÁ OUTRAS
PROVIDENCIAS.

^ OPrefeito Municipal de Irineópolis, cidadão JUiJANO POZZi PHRMRA usando da

° 65 da Le, Orgânica Municipal e. amparado no
o™', de "• Complementar n'

RESOLVE:

_Art. 1" - DELEGAR a LADEMIR FERNANDO ARCARl servidor ocupante üo
cargo político de SECRETARIO MUNICIPAL DA ADMLNISTRAÇÀO, competência para

^ ^ condução dos serviços afetos a sua pasta funciona!,p stos nos artigos 12, 13, 14, 15 e 16 da Lei Complementai" n" 007/2001, de 15/10/2001, relativas

rnm ®controle das atividades administrativas da estrutura organizacionalcom autondade funcional efaculdades para delegar competência, suprindo aAdministr^ação Pública
Municipal de recursos humanos emateriais, podendo para tanto defenr. indeferir, aprovar, rejeitar,

igir, revisar anular, celebrar e firmar termos de contratos econvênios em nome do Município
tos de Pessoa], Processos Licitatórios, autorizar o licenciamenlo, homologar e assinar todos os

documentos relativos as atividades executadas pela Secretaria Municipa! da Administríypào

ParágrafoAtqi^co: Não se incluem no roí de delegações constantes do

Art. 2" -Esta Portariâ entra en^vigor na data de sua publicaç.r
I V

\
1 \

Dê-se ciência, registçe-se, publiiue-se ecumpra-se.

ao.

Prefeitura Municipa! de írineòpoÜ , 05 de Abril de 2017

JULIANO POZZI PEREIRA

Prefeito Municipal

J Iiu iui UC ueiegaçoes constantes do capui

limlfnS portanto, vedadas^as competências relativas ao empenhamento de despesas, sualiquidação e a emissão de ordenside pa^mento'



ESTADO DE SANTA CATARINA
prefeitura municipal de IRINEOPOLIS

CNPJ: 83.102.558/0001-05
RUA PARANA, 200
C.E.P.: 89440-000 - Irineópolis -SC

SOLICITAÇÃO DE ABERTURA DF I ICITACÃn

Excelentíssimo(a) SECRETÁRIO ADMINISTRAÇÃO

de procedimento 'icitatóríoSnfomresprcificações^ Excelência autorize aabertura
firmada pelo parecer contábil expedido pelo setor de rnnt.hmH.H. orçamentários foi con-.r^adapeloparecercontábil expedido pe,o se.rdeco;:;:^~^^

Processo Adm. n®:
^Eí^rma de Julgamento

Local de Entrega:
Urgência:

Vigência:

Observações:

Convidados:

PARCEIJ\DA"

45/2018

MENOR PREGO POR ITEM
.-ma Pgto./Reajuste: ATÉ 30 DIAS APÔS ORECEBIMENTO / NÃO HÁ

Prazo Entrega/Exec.; APREFEITURA IRÁ RETIRAR OMATERIAL
SECRETARIA DA INFRAESTRUTURA -RUA RIO GRANDE DO SUL
NÃO

12 MESES

DOTAÇÕES QUE SERÃO UTILIZADAS:
1-PREFEITÜRA MUNICIPAL DE IRINEOPOLIS

[Despesa] Código da Dotação
02.07.1.004.3.3,90.00.00.00.00.00

Fonte de Recurso

Modalidade: PREGÃO PRESENCIAL

Folha: 1/

84
Descrição da Dotação

Atendimento a Programas deAgricultura.
Compl. do Elemento Valor Previsto j

3.3.90.30.51.00.00.00 i.qo

92

93

ITENS:

02.07.1.004.3.3.90.00.00.00.00.00 Atendimento a Programas de Agricultura.
'"onte de Recurso : 255 - Recursos Transferencias da União

02.07.1.004.3.3.90.00.00.00.00.00 Atendimento a Programas de Agricultura.
Fonte de Recurso : 256 • Recursos Transferências do Estado

02.07.2.014.3.3.90.00.00.00.00.00 Manutenção da Secretaria da Agricultura
Fonte de Recurso : 100 - Recursos Ordinários

02.07.2.014.3.3.90.00.00.00.00.00 Manutenção da Secretaria da Agricultura.
Fonte de Recurso : 255 - Recursos Transferencias da União

02.07.2.014.3.3.90.00.00.00.00.00
Fonte de Recurso

Manutenção da Secretaria daAgricultura,
256 - Recursos Transferências do Estado

02.09.2.016.3.3.90.00.00.00.00.00 Manutenção deações deserviços urbanos
Fonte deRecurso : 100 - Recursos Ordinários

02.09.2.016.3.3.90.00.00.00.00.00 Manutenção de ações de serviços urbanos
Fonte de Recurso: 203 - Recursos Conv. Multa de Trânsito

02.09.2.016.3.3.90.00.00.00.00.00 Manutenção de ações de serviços urbanos.
deRecurso : 256 - Recursos Transferências do Estado

3.3.90.30.51.00.00.00 1.00

3.3.90.30.51.00.00.00 1,00

3.3.90.30.51.00.00.00 1.00

3.3.90.30.51.00.00.00

3.3.90.30.51.00.00.00

3.3.90.30.51.00.00.00

3.3.90.30.51.00.00.00 1.00

3.3.90.30.51.00.00.00 1.00



estado de santa catarina
prefeitura municipal de irineopolis
CNPJ: 83.102.558/0001-05
rua PARANA, 200
C.E.P.; 89440-000 • Irineópoiis - SC

1-PREFEITURAMüNíCIPAL de tRINEOPOLIS
(I

128
Descrição da Dotação

' f do Transporte
Recurso: 100 • RecursosOrdlnaon.

' "Fonte de ™ ™ Transporte Rodoviáriofgj^l^^eurso: 256 - Recursos Trr,n„..s„.-^- £3,3;;""°-
130

ITENS;

1!te^_ _QWtidade[_Ü^ IDescrição

Rodoviário.

Folha: 2/2

Compl.do Elemento valor Previsto

3.3,90.30.51.00.00,00 1,00

3.3.90.30.51.00.00.00 1.00

Total previsto: ii.ool

500,000 TON CBUQ CONCRETO BETUMINOSO USINAOO AQUENTE COM CAP ,01-01.23920, ^
260,0000

260,0000

130.000,00

130.000,00
Total Geral

Irineópoiis, 29 de Junho de 2018.

em vigoresuas aiteraçóesíega^is^es^v^ '̂ FERNANDO ARCARI, no uso das atribuições que lhe confere alegislação
01 -Autorfear aabertura do Processo Administrativo de Licitação N"

Irineópoiis. 29 de Junho de 2018.

45/2018, na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL

DEMIR FERNANDO ARCARI
secretário ADMINISTRAÇÃO



ESTADO DE SANTA CATARINA
prefeitura municipal de irineopolis
CNPJ: 83.102.558/0001-05
RUAPARANA, 200
C.E.P.. 89440-000 - Irfneúpolis -SC

de

^-Autonzaraaberturado presente processo administrativo de licitação, assim identificado:
A. Processo Nr.: 45/20I8
B-Modalidade: pregão PRESENCIAL

•Forma de Julgamento: MENOR PREGO POR ITEM

, nAOHA

F-Ucal de Enfr "FREFEITURA «A RETIRAR OMATERIAL
^ -urgéncta íNFRAESTRUTURA

'-vigência: 12 MESES

J - Observações;

K - Convidados:

02-Indicação de Recursos - Dotação Orçamentária:
1-PREFEITURA MUNICIPAL DE IRINEOPOl [fi

Código da Dotação
Descrição da Dotação

Fonte de Recurso: 100 - Recursos Ordinários

°''°'''°Fonted°R°'°°'°°"°°°° ^P^°9^amas de AgriculturaRecurso: 255 - Recursos Transferencias da União

I-, a «-'uyíamas aeAgrrcFonte de Racarsa: 256 - Recarsos Transferência» do EsMo

^--"^o^aSecretariadaAgricultura.Fonte de Recurso: loo - Recursos Ordinários

1'tefr -a Addcditora,c^nt ^ c "•"""'="vcyuaoecretariadaAgricFonte da Recurso: 255 • Recursos Transferenninn H, uniao

tnt^:» r - Addcuttura^ -••y"»'ocAuiBidiia oa AoriciFonte de Recurso: 256 - Recursos Transferências do Estado
02.09.2.016^3.90.00.00.00.00,00 Manutenção de ações da serviços urbanos

Fonte deRecurso: 100 • Recursos n,nins.i„.

-—--nos.j ^ T-*' uçf ôçj vigosFonte de Recurso: 203 - Recursos Con». Multa de Trânsito

Irineopolis, 29 de Junho de 2018.

CompI, do Elemento Valor Previsto

3.3.90,30.51,00,00.00

3,3.90.30.51.00.00.00

3.3.90.30.51.00.00.00

3.3.90.30.51.00,00.00

3.3.90.30.51,00.00.00

3.3.90.30.51.00.00,00

3.3.90.30.51.00.00.00

3.3.90.30.51.00.00.00

Folha: 1/2



estado de santa catarina
prefeitura municipal de irineopolis
CNPJ: 83.102.558/0001-05
rua PARANA, 200

C.E.P.: 89440.000 • irineópolfe -SC

Código da Dotacãn
Descrição da Dotarãn

02,09,2.016,3.3.90.00.00,00.00.00 Manutenção de ações de serviços urbanos.Fonte de Recurso: 256 - Recursos TransÍErAn,-;.. do Estódo
02,09,2,018,3.3,90.00.00,00.00.00 Manutenção do Transporte Rodoviário.

Fonte de Recurso 100 - Recursos Ordinários

02.09,2,018,3.3.90.00.00.00.00.00 Manutenção do Transporte Rodoviário.Fonte de Recurso: 256 - Recursos Transfer^n^í.c do Estado

Irineopolis, 29 de Junho de 2018

Folha; 2/2

CompI, do Elemento \^lor Previsto

3.3.90.30.51.00,00.00

3.3,90,30.51.00,00.00

3,3,90,30,51.00,00.00

Total Previsto:



ESTADO DE SANTA CATARINA
PREFEITURA MUNICIPAL DE IRINEOPOUS

CNPJ; 83.102.558/0001-05
RUA PARANA, 200
C.E.P.: 89440-000 -Iríneópolis -SC

PARECFR COMTárIL

Folha: 1/1

«.w. CÍ.CS."".'s'" —•» p-

j"!: ——
l J - Despesas Extra Orçamentárias.

•DADOS DO PRQCRSSO ADMÍNISTRATivn-

Nr. Processo Adm./Ano:
Data do Processo Adm,:
Modalidade:

Objeto do Processo Adm.;

45/2018

29/06/2018

PREGÃO PRESENCIAL

°"ENTE,, COM CAP,
COM ENTREGA WRCEWDA" ^ 0° MUNICÍPIO. PARA OPERÍODO DE 12 MESES,

recursos orçamentários PREFEITURA MUNICIPAL DE IRINEOPQLIS
Cod.Red Proj./Atív. Elemento Despesa Compl.do Elemento Saldo Disponível Valor Previsto02.07

3.3.90.00.00.00.00.00 3.3.90.30.51.00.00.00 38.303,44
02.07

3.3.90.00.00.00.00.00 3.3.90.30.51.00.00.00
3.3.90.00.00.00.00.00 3.3.90.30.51.00.00.00 10.000,00
3.3.90.00.00.00.00.00 3.3.90.30.51.00.00.00

2.014 3.3.90.00.00.00.00.00 3.3.90.30.51.00.00.00 1.000,00
3.3.90.00.00.00.00.00 3.3.90.30.51.00.00.00
3.3.90.00.00.00.00.00 3.3.90.30.51.00.00.00 212.229,34

2.016 3.3.90.00.00.00.00.00 3.3.90.30.51.00.00.00
02.09 2.016 3.3.90.00.00.00.00.00 3.3.90.30.51.00.00.00 9.599,75

3.3.90.00.00.00.00.00 3.3.90.30.51.00.00.00
02.09 3.3.90.00.00.00.00.00 3.3.90.30.51.00.00.00 10.000,00

Total Previsto:

Total Geral;

Irineópoiis, Em ..?lí^../...Ç>(?./

esponsavel

n^Oiyg;



ESTADO DE SANTA CATARINA

PREFEITURA MUNICIPAL DE IRINEOPOLIS
Relação da Despesa Com Saldo Atual

Código
reduzido

Órgão:
Unidade;

Proj./Ativ.

84

85

86

Proj./Ativ.

92

93

94

Unidade;

ProjVAtiv.

114

115

116

117

Proj./Ativ.

128

129

130

Dotação Descrição elemento

02 PODER EXECUTIVO

07 SECRETARIA DAAGRICULTURA

1.004 Atendimento a Programas de Agricultura.

3.3.90.00.00.00.00.00 0100 Aplicações Diretas

3.3.90.00.00.00.00.00 0255 Aplicações Diretas

3.3.90.00.00.00.00.00 0256 Aplicações Diretas

2.014 Manutenção da Secretaria da Agricultura.

3.3.90.00.00.00.00.00 0100 Aplicações Diretas

3.3.90.00.00.00.00.00 0255 Aplicações Diretas

3.3.90.00.00.00.00.00 0256 Aplicações Diretas

09 SECRETARIA DA INFRA-ESTRUTURA

2.016 Manutenção de ações de serviços urbanos.

3.3.90.00.00.00.00.00 0100 Aplicações Diretas

3.3.90.00.00.00.00.00 0203 Aplicações Diretas

3.3.90.00.00.00.00.00 0255 Aplicações Diretas

3.3.90.00.00.00.00.00 0256 Aplicações Diretas

2.018 Manutenção do Transporte Rodoviário.

3.3.90.00.00.00.00.00 0100 Aplicações Diretas

3.3.90.00.00.00.00.00 0255 Aplicações Diretas

3.3.90.00.00.00.00.00 0256 Aplicacoes Diretas

Educação Pessoal

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Total do Projeto/Atividade:

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Total do Projeto/Atividade;

Total da Unidade;

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Total do Projeto/Atividade:

Não

Não

Não

Não

Não

Não

Total do Projeto/Atividade:

Total da Unidade:

Totaldo Órgão:

Total Geral:

-^5 50 ^c>S

Exercício de 2018

Página; 1/1

queado

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

0,00

Saído Atual

38.701,00

19.070,00

10.000,00

67.771,00

32.741,04

1.000,00

1.000,00

34.741,04

102.512,04

212.229,34

3.720,00

0,00

9.599,75

225.549,09

401.109,34

0,00

10.000,00

411.109,34

636.656,43

739.170,47

739.170.47



Prefeitura Municipal de Irineópolis
CNPJ 83 102.558/0001-05

Rua Paraná. 200. Ceniro -Cep 89440-000 -Fone/Fax (47) 3625 1111
- E-maií: prefeiIura@iríneopolis.sc.gov.br

IRINEÓPOLIS - SANTA CATARINA

I OKl ARÍA N" 144/2018 tie 23 de abril de 2018.

^ COMPOSIÇÃO NOMINATIVAI)A EQUIPE DE APOIO - PREGÃO PRESENCIAL E DÁ
OU I RAS PROVIDENCIAS.

OPrefeito Municipal dc irineópolis. cidadao JULIANO POZZI PEREIRA ircnnrio

Orgamca do Mumcp.o, eampa.ado no que dispõe oTítulo li. Capítulo ill Seção I Artigo

inci;ó irdl Le, '̂I0S2"'"" "° --binado'cont oanigo !<>.
K E S O L V E :

pelos nrocedimelln!!"a composição nominativa da Comissão responsável
n ''Citalonos realizados pela Administração Direta e Indireta naI a e 'egao Piesencial, íi qual passará aatuar com aseguinte constituição;

Pret?oeirn:

Patricia Fabiane Fronczak

Mcnibrof^ Ediiipe de Apoio:
Andrcssa tBerKHÍn "
Cassiana l\ís ií.odrjgues
Lúcio Flavià Lima
Reinaldo Sta^ak
Rosani Rodriíue.s cia á\Iva Mischka

n ^ na data de 0I ./05/2018, ficando revogadaaPortaria n 069/2018 de 28/02/2018 cdbmais disposiçc^cs cm contrário.

Dê-se ciência, registre-se, j^bliqiie-se ecumpra-se.

Prefeitura Municipal de Irineópolis, 23 de Abril de 2018.

JULIANO POZZI PEREIRA

Prefeito Municipal

Portaria n» 144/2018 - l^signa Prcgüoiro eCompos.çtiü N(..ninai.\ ada Fqmpc dc .-\poio - Pregão Presencial
Página 1



ESTADO DE SAMTA CATARINA

ML.íl-11CIF' IÜ DEj :i:R JMEÜl-'0!... 13

PE^EEEITÜRA 1^

Cãma!'-a apre^

CNICIPAL DE IRIMEOPOLIS

L R I

CRIA O ORCÍPÍO DE DlVl..t|...GAÇA'ü OPICIAi... S)D3 AVÓS NUhl.i:C;i:-
PAIS E DA OUTRAS PROVIDENCIAS-,

DfiLMO EDSON SF^IR^ Prefeito Municipal de Irineopolis. Es~
tado de S«-^nt.a Catarina,.

Fatr-o saber a todos os habitantes deste Nunic.ipio., que a
.,'OU e eu íii-ancri.onc:' a seai.ri.r'i'le

rtiao lo- p F:ií:;a através da presente Lei instituido como orqíío de dx-
i vulqap^o oficial dos atos municipais o MURAL PUBLICO MUNI-
I CSPALn instalado na sala de entrada principal do prédio da
j Pí-efeitura Municipal de Irineopolis,, sita a Rua Parana,, nr,.
I 200,, nesta cidade de Irineopolis (SC)„

Pâragrãtfo único - Serà'o obriqatoriamente afixados no Hural
o!;<;.jetc- d(:;> art'.iq<:;' Io., da presente L.e:i. todos Oüs atos admir-iis--
trativos do Poder Executivo Municipal,, bem como dos demais
orcF-íos da administrac<:Vo direta- tais como Le:is.. Decretos.,

; Portarias,, Contratos,, Convfíínios,. Editais- etc,.,, ou qual-
; quer outra matéria que verse sobre assuntíDs de interes

se da ínur» :i. c:i. pai idade,, bem co/no da populaçíiío em qeral»

Artiao 2o.] - Sera de responsabilidade da Secretaria ria Administração e
Finanças do Municipio.. a afixací^o,, manutenídfo- retirada e
Guarda dos documentos afixados no Mural Publ.:.co Municipal-

Esta Lei entrara em vigor na data cie sua publicaçíío,,

Revogam-se as disposiçcríes e»!i contrario-

!••' r e f e ;i. t r a Mui-i i c: i p'a l d e I vi neo p-cj I i ;l. {-i de ;i un í-jq d e :!. 99 7 -

Artigo Oo.

íAr"tigD 4o-

c retaria,,

DALMO EDSON SFAIR

Pi'-efei to Mur^ i cxi. na I

Esta fo;). devidamente i'-(v>G;i.!:!-lu''a(:la e publicada nesta Sc-?-
na mesma data.,

9
jsEkm^^ss.^EUSENin C^SSL

Secretario da Administraç'«-ío e 1- inanças
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Prefeitura Municipal de Irineópolis
CGCMF 83.102.558/0001-05

Rua Paraná, 200 - Fones 0XX47 625-1111 - Fax 625-1144 - e-mail; pmi@newage.com.br
IRINEÓPOLIS - SANTa CATARINA

LEI N° 1.018/01 de 11 de abril de 2001.

"ESTABELECE O MURAL PÚBLICO MUNICIPAL
COMO IMPRENSA OFICIAL DO MUNICÍPIO, E
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS."

GILSON PREÍSLER, Prefeito Municipal em exercício de Iriiieopolis,
Estado de Santa Catarina.

Faço saber a todos os habitantes deste Município, que a Câmara aprovou e
eu sanciono a seguinte

LEI

Art. 1® - Para efeito de atendimento ao inciso XIXI, do artigo 6° da Lei n® 8666/93
consolidada, define-se como Imprensa Oficial do Município de Irineópolis,
estado de Santa Catarina, o Mural Público Municipal, conforme Lei n°
863/97.

Art. 2V Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogando-se as
! disposições em contrário.

Município de Irineópolis, 11 de abril de 2001.

7/;:

J Gilson Preisler
/ Prefeito Municipal em exercício



Catarina,

sanciono

Prefeitura Municipal de Irineópolis
CNPJ 83.102.558/0001-05

Rua Paraná, 200. Centro. Cep 89440-000
Fone/Fax (47) 625.1111 E-maii: prefeitura(girineopolis.sc.gov br

IRINEÓPOLIS - SANTA CATARINA

lei N° 1392/08, DE 29 DE OUTUBRO DE 2008.

'̂ FIs.n^OAfc"?^

«INSTITUI O DIÁRIO OFICIAL DOS MUNICÍPIOS
DE SANTA CATARINA COMO ÓRGÃO DE
PUBLICAÇÃO OFICIAL".

WANDERLEI LEZAN, Prefeito Municipal de Irineópolis,. Estado de Santa

Faço saber a todos os habitantes deste Município que a Câmara aprovou e Eu
a seguinte,

LEI

Art.jr- Fica instituído o Diário Oficial dos Municípios de Santa Catarina, como órgão
oficial depublicação legal e divulgação dos atos processuais e administrativos.

Parágrafo único. O Diário Oficial dos Municípios de que trata esta Lei, substitui a
publicação impressa e será veiculado gratuitamente no endereço eletrônico
www.diariomunicipal.sc.gov.bn na rede mundial de computadores - Internet.

. t

Art.i2®- A publicação atenderá aos requisitos de autenticidade, integridade, validade
jurídica e intcroperalidade daInfra- Estrutura de Chaves Públicas Brasileira - ICP
- Brasil.

Art^ 3° - Os prazos, para todos os efeitos, serão contados a partir da data da publicação do
i Diário Oficial dos Municípios no endereço eletrônico

www.diariomiinicipal.sc.gov.br.
•i

Artj 4® - O chefe do Poder Executivo regulamentará a implantação do Diário Oficial dos
I Municípios eindicai-á adata em que iniciará sua veiculação.

Arti 5®

Artl 6®

Ficam revogadas as disposições em contrário.

Esta Lei entra em vigor na data da sua publicação.

Prefeitura Municipal de Irineópolis, em29 de outubro de 2008.

WANDERLEI LEZAN-
Prefeito Mjinicílíar"



Rua Paraná, 200. Centro. Cep 69440-000.
Fone/Fax (47) 625.1111 £-mail: prefei(ura@ irineopolis.sc.oov.br

DECRETO N° 1652/2007, DE 15 DE AGOSTO DE 2007.

"REGULAMENTA NO ÂMBITO DO

MUNICÍPIO DE miNEÓPOLIS, AS
NORMAS E PROCEDrMENTOS PARA A

LICITAÇÃO MODALIDADE ?REGÃO,
INSTITUÍDA PELA LEI FEDERAL N"
10.520/2002."

O Prefeito Municipal de Irineópolis, Estado de Santa Catarina, no uso de
suas atribuições conferidas pela Lei Orgânica do Município, e, face aodisposto na bei Federal
ii" 8.666/93 de 21/06/93, e suas posteriores alterações, bem como em razão do disposto na Lei
Federal 10.520 de 17/07/2002,

DECRETA:

Art. 1®. Ficaaprovado através deste Decreto, o Regulamento cor» asnormas
e os procedimentos relativos à licitação na modalidade de Pregão, destinada à aquisição de
bens e serviços comuns no âmbito do Município de Irineópolis, qualquer que £eja o valor
estimado,

§ r Subordinam-se ao regime deste Decreto os Órgãos da Administração
Direta e Indireta, as Autarquias, as Fundações, fundos especiais e demais entidades
controladas direta ou indiretamente poreste Município.

§ 2° Os contratos celebrados pelo Município, para a aquisição de bens e
serviços comuns, serão precedidos, prioritariamente, de licitação pública na modalidade de
pregão, que se destina a garantir, por meio de disputa justa entre os interessado;, a compra
mais econômica, segura e efícienle,

§ 3° Compete à Secretaria Municipal de Administração estabelecer normas
e orientações complementares sobre amatéria regulada por este Decreto.

Art. 2". Pregão é a modalidade de licitação em que a disputa pelo
fornecimento de bens ou serviços comuns éfeita em sessão pública, por meio de propostas de
preços escritas e lances verbais, sendo este denominado Pregão Presencial.

3" Dependerá de regulamentação específica a utilização de recursos
eletrônicos ou de tecnologia da infoimação para a realização de licitações na modalidade de
Pregão.



Rua Paraná, 200. Centro. Cep 89440-000.
Fone/Fax (47)625.1111 E-marI: orefeituraíH) lrlneooolis.sc.Qov.br

Art. 4°. Consideram-se bens e serviços comuns aqueles cujos padrões de
desempenho e qualidade possam ser concisa e objetivamente definidos no objeto doedital, em
perfeita conformidade com as especificações usuais praticadas no mercado, conforme Anexo
I deste Decreto.

Parágrafo único. A licitação na modalidade pregão não st aplica às
contratações de obras e serviços de engenharia, bem como às locações imobiliárias e
alienações em geral, que serão regidas pela legislação geral da Administração.

Art. 5". A licitação na modalidade de Pregão é juridicamente condicionada
aos princípios básicos da legalidade, da impessoalidade, da moralidade, da igualdade, da
publicidade, da probidade administrativa, eficiência, economicidade, moiivaçào, da
vinculação ao instrumento convocatório, do julgamento objetivo, bem assim aos princípios
correlates da celeridade, finalidade, razoabilidade, proporcionalidade, competitividade, justo
preço, seletividade e comparação objetiva das propostas.

Parágrafo único. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre
interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não
comprometam o interesse da Administração Municipal, a finalidade e a segurança da
contratação.

Art. 6°. Todos quantos participem de licitação na modalidade Pregão têm
direito público subjetivo à fiel observância do procedimento estabelecido neitc Decreto,
podendo qualquei interessado acompanhar oseu desenvolvimento, desde que não interfira de
modo a perturbar ou impedir a realização dos trabalhos.

"7°- Caberá ao órgão ou departamento que realiza as licitações no
Município praticar todos os atos relativos àmontagem, ao controle, aos procedinaentos legais
e acompanhamento dos Pregões e ainda o seguinte:

I - Promover todos os atos necessários à instrução processual para a
realização da compra;

"Rsalizar anecessária pesquisa de mercado com vistas á identifícação dos
valores a serem pagos;

III - Realizar todo o procedimento de compra, bem como 3S atos dele
decorrentes;

IV - Gerenciar as compras realizadas através do Pregão.

Art. 8 . Os processos licltatórios na modalidade Pregão serão sempre
precedidos de pesquisa de mercado, a ser realizada pelos órgãos ou departamentos
interessados.

Art. 9°. A Administração Pública Municipal Direta e Indireta poderá, a
qualquer tempo, proceder ao Pregão para aquisição ou contratação de bens e sei-viços com
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vistas ao abastecimento das diversas unidades dos órgãos e departamentos municipais, assim
como a manutenção dos serviços gerais.

Art. 10. Autilização ovi não da modalidade Pregão ficará acriténo do órgão
ou departamento que realiza a compra,

Art. 11. Caberá ao órgão ou departamento que realiza a compra, através do
pregoeiro e de sua equipe de apoio, proceder à abertura, análise dos lances, >ilgamento

Pre^r" homologação eautorização de empenho do
Art. 12. Os interessados em participar dos Pregões serão respo.isáveis por

todas as transações que forem efetuadas em seu nome durante a sessão, assuirindo como
firmes e verdadeiros seus lances.

^ Art. 13. No caso de contratação de serviços comuns, as planilhas de
composição de custos, quando previstas no embasamento legal do Pregão, deverão ser
encaminhadas pela empresa vencedora para oórgão ou departamento que realiza acompra
dentro do prazo estabelecido no Edital de Embasamento,

1- - j ^*"1* máximo para aaquisição do objeto poderá ser fixado antesda realização dasessão pública do Pregão, no edital de embasamento.

Parágrafo único. A indicação de preços máximos no edital de
embasamento por parte do órgão ou departamento que realiza oPregão não será obrigatória,
desde que seja informado no processo licitatório.

Art. 15. Os processos de Pregão poderão seravaliados:
I - Por item:
a) O interessado poderá dar lances para cada item e o iulgamenio será feito

por Item;

II-Global:

a) O interessado, no ato da apresentação da sua proposta escrita deverá
iníonnar preço para todos os itens, pois será posicionado de acordo com asoma de todos os
Itens;

b) Durante a sessão dos lances, o interessado não fica obrigado adar lance
para todos os itens;

, . considerado vencedor aquele que apresentar o mencr preço no
somatono geralde todosos itens;

III - Por Lote:

^ interessado, no ato da apresentação da sua proposta escrita deveráinformar preço para todos os itens do lote de seu interesse, pois será posicionad-) de acordo
com a soma de todos os itens de cada lote;



iicipai ae
CNPJ 83.102.558/0001-05

Rua Paraná, 200. Centro, Cep 89440-000,
Fone/Fax (47) 625.1111 E-mail: prefeíturaía) irineoDolis.sc.QOv.br

b) Durante a sessão dos lances, o interessado não fica obrigado i dar lance
para todos os itens do lote em que está participando;

c) Será considerado vencedor aquele que apresentar o menoi preço no
somatório geral de todos os itens de cada lote;

d) Se o interessado não apresentar proposta inicial para um determinado
lote, não poderá participar durante a sessão de lances para oreferido lote.

Art 16. A autoridade competente cabe:
I - Determinar a abertura de licitação, na modalidade Pregãc, mediante

procedimento formal;
II - Designar o pregoeiro e os componentes da equipe de apoio, mediante

ato especifico;
III - Decidir os recursos interpostos contra os atos do Pregoeiro, mediante

apreciação, se necessário for, de parecer jurídico e informações prestadas pelo "^regoeiro e
equipe de apoio;

IV - Homologar o resultado da licitação na modalidade Pregão 2promover
a celebração do contrato, se for o caso.

17. Somente poderão atuar como pregoeiro os servidores que tenham
realizado capacitação específica para exercer a atribuição ou que Já possuam experiência no
exercício da função.

Art. 18. Afase preparatória do pregão observará as seguintes re^as:
I - A definição do objeto deverá ser precisa, suficiente e cla:a, vedadas

especificações que, por excessivas, iireievantes ou desnecessárias, limitem ou frustrem a
competição ou a realização do fornecimento;

II - O termo de referência é o documento que deverá contei elementos
capazes de propiciar aavaliação do custo pela Administração, diante de orçamento detalhado,
considerando os preços praticados no mercado, a definição dos métodos, a estratégia de
suprimento e o prazo de execução do contrato;

III - O órgão ou departamento solicitante deverá:
a) Definir o objeto do certame licitatório e o seu valor estimada, de forma

clara, preci.sa, concisa e objetiva, obedecidas as especificações praticadas pelo mercado, em
conjunto com o departamento de compras do Município;

b) Justificar anecessidade da aquisição ou da contratação;
c) Providenciar as declarações do departamento 'de contabilidade

míomiando adisponibilidade orçamentária ou adisponibilidade de verba para arealização da
hcitação,^bem como a declaração do ordenador de despesa, de conformidade com a Lei
federal n 101/2000, para ocaso de contratação de serviços ou entrega parcelada;

IV ~Aestipulação, pela autoridade competente, dos critérios ce aceitação
das propostas, as exigências de habilitação, as sanções administrativas aplicáveis por
madimplemento e as cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos e das demais
condições essenciais para o fornecimento;

.V\pai ds

03.13'
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«í Rs. n'

V - A designação, pela autoridade competente, dentre os servidores do
órgão ou da entidade promotora da licitação, do pregoeiro responsável pelos trabalhos do
pregão e a sua equipe de apoio;

VI - Constarão dos autos e/ou do edital a motivação de cada um dos atos
especificados nos incisos anteriores e os indispensáveis elementos técnicos sob-e os quais
estiverem apoiados, bem como o orçamento estimativo e o cronograma físico-financeiro de
desembolso, se for o caso.

Art. 19. São atribuições do Pregoeiro:
I - A elaboração do edital de embasamento bem como de seus anexos e do

formulário proposta;
II ~ O credenciamento dos interessados;
III - O recebimento dos envelopes das propostas de pneços e da

documentação para habilitação;
IV - A abertura dos envelopes das propostas de preços, o sei: exame e a

classificação dos proponentes;
V - A condução dos procedimentos relativos aos lances e a escolha da

proposta ou dos lances de menorespreços;
VI - A condução dos procedimentos relativos à habilitação cJos interessados

detentores dos menores lances;
Vn - A condução dos trabalhos da equipe de apoio;
VIII - A adjudicação da proposta demenor preço;
IX - A elaboração da ata dos trabalhos e do resultado de julgamento;
X - O recebimento, o exame e a decisão sobre os recursos interpostos;
XI - O encaminhamento do processo devidamente instruído, após a

adjudicação, àautoridade superior competente, visando àhomologação ea contrateçâo.

Art. 20. Para julgamento será adotado o critério de menor preço-, observados
os prazos máximos para fornecimento, as especificações técnicas e os parâmetros-minimos de
desempenho e de qualidade e as demais condições definidas no Edital.

Art. 21. A equipe de apoio deverá ser integrada em sua maioria por
servidores ocupantes de cargo ou emprego efetivo na Administração Municipal,
preferencialmente pertencentes ao quadro permanente do órgão ou da entidade pomotora do
pregão, para prestar a necessária assistência ao pregoeiro.

Parágrafo único. Opregoeiro e a equipe de apoio deverão sei designados,
preferencialmente por servidores que compõem a Comissão Pemianente de Licitação da
Administração Municipal.

Art. 22. A fase externa do pregão será iniciada com a con^/ocação dos
interessados e observará as seguintes regras:

rr

v^>
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I - A convocação dos interessados será efetuada por meio de publicação de
aviso edivulgação em meio eletrônico do extrato do edital, fem função dos seguintes limites;

a) Para bens e serviços de valores estimados em até R$ 160.000,00 (cento e
sessenta mil reais):

1) Mural Público;
2) Jornal de Publicação Oficial do Município;
3) Meio eletrônico, no Site Oficial, na Intemet.
b) Para bens e serviços de valores estimados entre R$ 160.000,•)] (cento e

sessenta mil reais eum centavo) até R$ 650.000,00 (seiscentos ecinqüenta mil reais):
1) Mural Público;
2) Jornal de Publicação Oficial do Município;
3) Meio eletrônico, no Site Oficial, na Internet;
4)Diário Oficial do Estado de Santa Catarina;
5) Jornal de grande circulação regional ounacional.
c) Para bens e serviços de valores estimados superiores a R$ 650.000,01

(seiscentos e cinqüenta mil reais e um centavo):
1) Mural Público;
2) Jornal de Publicação Oficial do Município;
3) Meio eletrônico, no Site Oficial, na Internet;
4) Diário Oficial do Estado de Santa Catarina;
5) Jornal de grande circulação regional ou nacional.
6) Diário Oficial da União;
0 —Sempre que possível a integra do Edital deverá estar disponível em

meio eletrônico, na Internet, no Site Oficial;
III - Do edital e do aviso constarão definição precisa, suficisnt; e clara do

objeto, bem como a indicação dos locais, dias e horários em que poderá ser lida ou obtida a
integra do edital, eolocal onde será realizada asessão pública do pregão;

IV - O Edital fixará prazo não inferior a 08 (oito) dias úteis, :ontados da
publicação do aviso, para os interessados apresentarem suas propostas;

V- No dia, hora e local designados no Edital, será realizada se jsão pública
para orecebimento das propostas eda documentação de habilitação, nos termos io artigo 24
desde Decreto, devendo os interessados ou seu representante legal proceder a® respectivo
credenciamento, comprovando, se for o caso, possuir os necessários poderes para a
formulação de propostas epara aprática de todos os demais atos inerentes ao certame;

VI - Aberta a sessão, os interessados ou seus represenUntes legais
entregarão ao pregoeiro, em envelopes separados, a proposta de preços e a documentação de
habilitação;

~^ pregoeiro procederá àabertura dos envelopes contendo as propostasde preços eclassificará oautor da proposta de menor preço eaqueles que tenham apresentado
propostas em valores sucessivos esuperiores em até 10% (dez por cento), re]ati^amenle ade
menor preço;

VIII - Quando não forem verificadas, no mínimo, 03 (trêj) propostas
escntas de preço nas condições definidas no inciso anterior, o pregoeiro chssificará as
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melhores propostas subseqüentes, até o máximo de 03 (três), para que seus autores participem
dos lances verbais, quaisquer que sejam os preços oferecidos nas propostas escritas:

IX - Em seguida será dado início á etapa de apresentação de lan-íes verbais
pelos proponentes, que deverão ser formulados de forma sucessiva, em valores distintos e
decrescentes;

X - O pregoeiro convidará individualmente os licitantes classificados, de
forma seqüencial, a apresentar lances verbais, a partir do autor da proposta classificada de
maior preço e os demais, em ordem decrescente de valor;

XI - A desistência em apresentar lance verbal, quando convocado pelo
pregoeiro, implicará na exclusão do licitante da etapa de lances verbais e na manutenção do
último preço apresentado pelo mesmo, para efeito de ordenação das propostas;

XII - Caso não se realizem lances verbais, será verificada a conformidade
entre a proposta de menorpreço e o valor estimado paraa aquisição ou contratação^

XIII - Declarada encerrada a etapa competitiva e ordenadas as propostas, o
pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor,
decidindo motivadamentea respeito;

XIV - Sendo aceitável a proposta de menor preço, será aberto o envelope
contendo a documentação de habilitação do licitante que a tiver formulado, para a
confirmação das suas condições habilitatórias, nos termos do artigo 24 deste Decreto;

XV - Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante
será declarado vencedor, sendo-lhe adjudicado o objeto do certame;

XVI - Sea oferta não for aceitável ouse o licitante desatender às exigências
habilitatórias, o pregoeiro examinará a oferta subseqüente, verificando a sua aceitabilidade
procedendo à habilitação do proponente, na ordem de classificação, e assim sucessivamente,
até a apuração de uma proposta que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado
vencedor e a ele adjudicado o objeto do certame;

XVII - Nas situações previstas nos incisos XII, XIII e XVI, o pregoeiro
poderá proceder à negociação diretamente com o proponente para que seja obtido preço
melhor;

XVIII - Declarado o vencedor, qualquer licitante poderámanifestar imediata
e motivadamente a intenção de recorrer, quando lhe será concedido o prazo de 03 (três) dias
para apresentação das razões do recurso, ficando os demais licitantes desde logo intimados
para apresentarcontra-razões em igualnúmero de dias, que começarão a correi dc término do
prazo do recoiTcnte, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos;

XIX - O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos
insuscetíveis de aproveitamento;

XX - A falta de manifestação imediata e motivada do licitante importará a
decadência do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação pelo pregoeiro ao
vencedor;

XXI - O recurso contra a decisão do pregoeiro não terá efeito suspensivo;
XXII - Decididos os recursos e constatada a regularidace dos atos

procedimentais, a autoridade competente fará a adjudicação do objeto da licitação ao licitante
vencedor, bem como homologará a decisão para fins de autorizar a aquisição ou Ci)ntratação;

!Í
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~ Como condição para a contratação, o licitante vencedor deverá
manter as mesmas condições de habilitação;

Quando o proponente vencedor não apresentar situação regular no
ato da assinatura do contrato, será convocado outro licitante, observada a ordem de
classificação, para celebrar ocontrato, eassim sucessivamente, sem prejuízo da ap.icação das
sanções cabíveis, observado o disposto nos incisos XVI e XVII deste artigo;

XXV - Se licitante vencedor recusar-se a assinar o contrato,
injuslificadamente, será aplicada a regra estabelecida no inciso XXIV;

~ Para todos os atos ocorridos durante a sessão do pregão será
lavrada uma ata, assinada pelo pregoeiro, equipe de apoio epelos licitantes presentes;

XXVII ~ O prazo de validade das propostas será de 60 (sessenta) dias, se
outro não estiver fixado no edital;

Art. 23. Até 2 (dois) dias úteis antes da data fixada para recebimento das
propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impngnar oato
convocatório do pregão.

§1" Caberá ao pregoeiro decidir sobre orequerimento no prazo de 24 (vinte
e quatro) horas, após o seu recebimento.

§2" Acolhido orequerimento contra oato convocatório, será des gnada uma
nova data para arealização do certame, respeitando oprazo de 08 (oito) dias úteis.

Art. 24. Para a habilitação dos licitantes, será exigida, exclusivamente, a
documentação prevista na legislação geral para aAdministração, relativa à;

I - Habilitação Jurídica;
II - Qualificação técnica;
III - Qualificação econômico-fínanceira;
rV - Regularidade fiscal;
V - Declaração de cumprimento do disposto no inciso XXXtlI do art. 7® da

Constituição Federal, no tennos do artigo 27 da Lei Federal n° 8.666/93;
VI - Declaração de inexistência de superveniência de fato impuditivo para

participar de licitações.

Parágrafo único. Adocumentação exigida para atender ao dEsposto nos
incisos I, III eIV deste artigo poderá ser substituída por certificado de registro cadastral que
atenda aos requisitos previstos na legislação geral.

Art. 25. O licitante que, convocado dentro do prazo de valicade da sua
proposta, não celebrar o contrato, deixar de entregar ou apresentar documentação falsa
exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a
proposta^ou falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo iniiôneo, fizer
declaração falsa ou cometer fraude fiscal, garantida a ampla defesa, ficará sujeito as
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penalidades previstas na Lei Federal n° 8.666/93, de 21/06/93, consolidada, e na Lei Federal
n® 10.520 de 17/07/2002.

Art. 26. Os atos essenciais do pregão, inclusive os decorrentes de meios
eletrônicos, serão documentados ou juntados no respectivo processo, «ada qual
oportunamente, compreendendo, sem prejuízo de outros, o seguinte:

I - Requisição de Material ou prestação de serviços com a devida
justificativa daaquisição ou contratação;

II - Termo de referência, contendo descrição detalhada io objeto,
orçamento esíimativo de custos, planilhas de custo e cronogi-ama físico-fin^nceiro de
desembolso, se for o caso;

III - Indicação da(s) dotação(ões) orçamentária(s), com as respectivas
mbricas, de conformidade com a Lei Federal n° 101/2000;

IV- Autorização de abertura da licitação;
V- Designação do pregoeiro e da equipe de apoio;
VI - Parecer jurídico;
Vn- Edital e respectivos anexos, quando for ocaso;
VIII - Minuta do temio do contrato ou instrumento equivalente, mnforme o

caso;

IX - Originais das propostas escritas, da documentação de habilitação
analisada e dos documentos que a instruírem;

^ ~ sessão do pregão, contendo, sem prejuízo de ou(ro^ o registrodos hcitames credenciados, das propostas escritas e verbais apresentados, na. ordem de
classificação, da análise da documentação exigida pra habilitação edos recursos in-erpostos;

XI —Comprovantes da publicação do aviso do edital, da designação do
pregoeiro e equipe de apoio, do resultado da licitação, do extrato do contrato e ios demais
atos relativos à publicidade do certame, conforme o caso.

Art. 27. Do edital constarão o objeto do certame, as exigências de
habilitação, os critérios de aceitação das propostas, as sanções por inadimplemento e as
cláusulas do contrato, inclusive com fixação dos prazos para fornecimento, ben como, as
normas que disciplinarem oprocedimento eaminuta de contrato, quando for ocaso.

Arf. 28. Para a modalidade pregão é vedada a exigência de:
I - Garantia de proposta;
II—Aquisição do edital pelos licitaníes, como condição para participação no

certame; t r- r y y
III"" Pagamento de taxas e emolumentos, salvo os referentes a fcmecimento

do edital, que não serão superiores ao custo de sua reprodução gráfica, e aos custos de
utilização de recurso de tecnologia da informação, quando for ocaso.

Art 29. A autoridade competente para determinar a aquisição ou a
contratação poderá revogar a licitação em face de razões de interesse público, derivadas de
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fato supen'eniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para justificar tal
conduta, devendo anulá-la por ilegalidade de ofício ou por provocação de qualquer pessoa,
mediante ato escrito e fundamentado.

§ 1® A anulação do procedimento licitatório induz a do contrato.

§ 2® Os licitantes não terão direito à indenização em decorrência da
revogação ou anulação do procedimento licitatório, ressalvado o direito do contratado de boa-
fé de ser ressarcido pelos encargos que tiver suportado no cumprimento do contrato.

Art. 30. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras na
licitação, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes,
autenticados pelos respectivos consulados e traduzidos por tradutor juramentado.

Parágrafo único. O licitante deverá ter procurador residente e domiciliado
no Brasil, com poderes para receber citação, intimação e responder administrativa e
judicialmente por seus atos, juntando os instrumentos de mandato com os docamentos de
habilitação.

Art. 31. Quando permitida a participação de empresas r«unidas em
consórcio, serão observadas as seguintes normas:

I - Devera ser comprovada a existência de compromisso público ou
particular de constituição e consórcio, com indicação da empresa-líder, que deveiá atender às
condições de liderança estipuladas no edital a será a representante das consorciadãs perante o
Município;

II - Cada empresa consorciada deverá apresentar a documentação de
habilitação exigida no ato convocatório;

III - A capacidade técnica do consórcio será representada pela soma da
capacidade técnica das empresas consorciadas;

IV - Para fins de qualificação econômico-financeira, cada uma cas empresas
deverá atender aos índices contábeis definidos no edital;

V - As empresas consorciadas não poderâo participar, na noesma licitação,
de mais de um consórcio ou isoladamente;

VI - As empresas consorciadas serão solidariamente responsáveis pelas
obrigações do consórcio nas fases de licitação e durante avigência do contrato;

VII - No consórcio de empresas brasileiras e estrangeiras, a liderança
caberá, obrigatoriamente, àempresa brasileira, observado odisposto no inciso I d5síe artigo.

Parágrafo único. Antes da celebração do contrato, deverá ser promovido a
constituição e o registro do consórcio, nos termos do compromisso referido no inciso I deste
artigo.
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Art. 32. A contratação será formalizada pela emissão de nota de empenho
ou instrumento de contrato, que será comunicado ao fornecedor homologado paraa retirada
ou assinatura, respectivamente.

§ 1°. Nenhum contrato será celebrado sem a efetiva disponibilidade de
recursos orçamentários para pagamento dos encargos dele decorrentes, noexercício financeiro
em curso.

§ 2°. A publicação resumida do instrumento de contrato ou de seus
aditamentos na imprensa oficial, que é condição indispensável para sua efnácia, será
providenciada pela Administração até o 05® (quinto) dia útil do mês seguinte ao de sua
assinatura, para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data.

Art. 33. Os casos omissos neste regulamento serão resolvidos pelo
pregoeiro e demais membros da equipe de apoio designados para o processo licitat«rio.

Art. 34. As compras e contratações de bens e serviços, quando efetuadas
pelo Sistema de Registro de Preços, previsto no artigo 15 da Lei Federal rf 8.â66/-93 poderão
adotar a modalidade pregão, seguindo o regulamento específico do Município pan o Sistema
de Registro de Preços.

Art. 35. Os procedimentos relativos à modalidade de licitação denominada
pregão serão promovidos por comissão constituída por 03 (três) membros, sendo 01 (um)
pregoeiro e 02 (dois) membros da equipe de apoio, sempre indicados em cada. processo e
designados emPortaria, conforme inciso n do artigo 16 deste Decreto.

Parágrafo único. O pregoeiro e os membros da equipe de apoio serão
indicados em cada processo e no caso de impedimento do pregoeiro, o mesmo sera substituído
por pregoeiro substituto ou pormembro daequipe de apoio, devidamente capacitado.

Art. 36. Os avisos de pregão, o Edital do pregão, o formuláiio proposta,
comunicados, boletins de esclarecimento, bem como todas as demais inforrraçòes serão
disponibilizados no site oficial do Município, que deverá ser acessado através de endereço
eletrônico ^vww.irincopolis.sc.gov.brL o qual conterá também as informações recessárias à
participação e operacionalização dos processos licitatórios.

§ 1° É dever dos interessados acompanhar todas as informações
disponibilizadas através do site oficial do Município.

§ 2° Serão considerados citados todos os interessados, a partir da
disponibilizaçâo da informação no portal eletrônico do Município, ficando os mesmos
responsáveis pelo ônus decorrente da perda de informações ou de negócio, diante da
inobservância de quaisquer das mensagens emitidas através do site oficial da Prefeitura
Municipal.
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Art. 37. Aplicam-se à licitação modalidade pregão disciplinaca por este
Decreto, as normas da Lei Federal rf 8.666 de 21/06/1993 e suas posteriores alterações, bem
como as da Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002.

Art. 38. Este Decreto entra em vigor na data da sua publicação, revogadas
as disposições contrárias, em especial o Decreto n,°i.301/2003, de 12/09/2003.

Irineópolis - SC, em 15de agosto de 2007.

RLEI lezan:.

PrefeitO-Mimrdpal
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DECRETO MUNICIPAL N" 1652/2007.
DATA: 15 de agosto de Agosto de 2007.

ANEXO 1

CLASSIFICAÇÃO DE BENS E SERVIÇOSCOMUNS

BENS COMUNS

1.

1.1

1.2

1.3

1.4

1.5

1.6

1.7

1.8

1.9

1.10

2.

2.1

2.2
2.3

' 2.5

Bens de Consumo

Água minerai
Combustível e lubrificante

Gás

Gênero alimenticio

Material de expediente
Material hospitalar, médico e de laboratório
Medicamentos, drogas e insuraos farmacêuticos
Material de limpezae conservação
Oxigênio
Uniforme

Bens Permanentes

Mobiliário

Equipamentos em geral, excetobens do informática
Utensílios de uso geral, exceto^bens de informática
Veículos automotivos em gerai
Micrõcórnpuradar"armêsroL^ ("notebook"). monitor de vídeo e impressora

SERVIÇOS COMUNS

1. Serviços de Apoio Administrativo

2. Serviços de Apoio à Atividade de Informática
2.1 Digitação
2.2. Manutenção

3. Serviços de Assinaturas
3.1. Joma)

3.2. Periódico

3.3. Revista

3.4 Televisão via satélite
3.5 Televisão a cabo

n
13



iicipai de irineópoiis
CNPJ 83.102.558/0001-05

Rua Paraná, 200. Centro. Cep 89440-000.
Fone/Fax (47)625.1111 E-mail: orefeitura@ irineoDolis.sc.QOv.br

4. Serviços de Assistência
4.1. Hospitalar
4.2. Médica

4.3. Odontológica

5. Serviços de Atividades Auxiliares
5.1. Ascensorista

5.2. Auxiliar de escritório

5.3. Copeiro
5.4. Garçom
5.5. Jardineiro

5.6. Mensageiro
5.7. Motorista

5.8. Secretária

5.9. Telefonista

6 Serviços de Confecção de Uniformes

7. Serviços de Copeiragein

8. Serviços de Eventos

9. Serviços de Filmagem

10. Serviços de Fotografia

11. Serviços de Gás Natural

12. Serviços de Gás Liqüefeito dc Petróleo

13. Serviços Gráficos

14. Serviços de Hotelaria

15. Serviços de Jardinagem

16. Serviços de Lavanderia

17. Serviços dc Limpeza e Conservação

18. Serviços de Locação de Bens Móveis

19. Serviços de Manutenção de Bens Imóveis

14
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20. Serviços de Manutenção de Bens Móveis

21. Serviços de Remoção de Bens Móveis

22. Serviços de Microfllmagem

23. Serviços de Reprografia

24. Serviços de Seguro Saúde

25. Serviços de Degravaçâo

26. Serviços de Tradução

27. Serviços de Telecomunicações de Dados

28. Serviços de Telecomunicações de Imagem

29. Serviços de Telecomunicações de Voz

30. Serviços de Telefonia Fixa

31. Serviços de Telefonia Móvel

32. Serviços de Transporte

33. Serviços de Vale Refeição

34. Serviços de Vigilância e Segurança Ostensiva

35. Serviços de Fornecimento de Energia Elétrica

36. Serviços de Apoio Marítimo

37. Serviço de Aperfeiçoamento, Capacitação e Treinamento

38. Outros que sejam enquadrados no Artigo 4" deste Decreto.

15



Mi>kA< ' 3 Uk3^>«!Íi«.'>^!â«>Ml

Oficio n° 631/2007,

Exmo. Sr.

WANDERLEILEZAN
DD. Prefeito Municipal
NESTA.
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Irineópolis, 29 de agosto dfe 2007.

Senhor Prefeito,

Cumprimentando-o cordialmente, vimos através do presente justificar a
utilização da modalidade de Licitação Pregão Presencial em nosso Município, urna vez que
ainda não possuímos convênio firmado com empresa de banco de dados para utilização de
pregão eletrônico, e, tampouco pessoal devidamente treinado ecapacitado paraarealização
deste tipo de procedimento.

Ademais, o Pregão Presencial contribui para um maior desenvolvimento
econômico regional, já que possibilita a concorrência e disputa entre empresas das
proximidades.

Por fim, seria de bom alvitre aguardar que a utilização do procedimento se
solidifique um pouco mais. tendo em vista que muitos Municípios, quando consultados,
noticiaram problemas quanto àutilização do pregão eletrônico, mormente no que se refere a
qualidade dos bens emateriais adquiridos, já que não épossível de se fazer previa ana ise
de amostras dos produtos.

consideração.

Reafirmamos na oportunidade, protestos de estima e distinguida

Atenciosamente,

Poá-o.
EDSON LUIZ ROSA

Coordenador do Sistema de Controle Interno


